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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA 
CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS
12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA TÉCNICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS- CTAS
[bookmark: _GoBack]Ao nono dia do mês de maio de dois mil e vinte e dois ocorreu a décima segunda reunião extraordinária da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas – CTAS, às 9h30min, de maneira totalmente online, via plataforma Cisco Webex. Membros Presentes:  T. Alessandro Noal – Comitê Santa Maria; T. Flávia Dias – SEMA/RS; T. Sérgio Cardoso – Comitê Gravataí; T. Juliana Young, Comitê Camaquã; T. Cacinele Rocha – Comitê Tramandaí; T Luis Sérgio Feijó -– Secretaria da Saúde; T. Cap. André Avelino Rodrigues - Comando Ambiental/SSP-RS; S. Mateus Cerutti – Comite Alto Jacui; T. Rossana Goulart – FEPAM; T. Jean Galarça  - Secretaria de Obras Públicas;  T. Eliane Castilho - Comitê Mampituba; S. André Affonso; T. Adilson João Steffen – Comitê Turvo. Demais Presentes: T. Antonio Pereira Martins – SEAPDR; S. Carlos Alberto da Fonseca Pires – Comitê Vacacai; S. Guilherme Nunes – Secretaria de Obras Públicas; S. Cesar Augusto Araújo – Comitê Lago Guaíba; Ingo Schneider, Carlos Silveira – DIOUT/DRHS/SEMA; Carmem Silva – SECRH/SEMA. A Presidente Flávia Dias dá início à reunião saudando a todos e passa para a ordem do dia. Item 1. Apreciação da Ata da 43ª Reunião Ordinária da CTAS: Flávia informa que a ata foi encaminhada e que não houve manifestações. Coloca em aprovação. Ata aprovada por unanimidade. Item 2. Acompanhamento da Resolução CRH Nº 402/2022.   Flávia apresenta um projeto elaborado pelo DRHS falando do histórico e a metodologia a ser adotada para o acompanhamento: Cadastros - O acompanhamento se dará por meio de indicadores de números de “Cadastros” inseridos no SIOUT RS, mês a mês, até a vigência da resolução, salvo em caso de revogação. O número de cadastros, a partir de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da Resolução, deverá aumentar em pelo menos 90% da média de inserção de cadastros que foi calculada com base nos 8.617 cadastros inseridos no SIOUT RS no período de 39 meses (set/2018 à dez/2021), cujo valor é de 220 cadastros/mês. Portanto, partir de 11 de agosto de 2022, a quantidade de cadastros inseridas no SIOUT RS deverá ser maior ou igual a 418. Outorgas – A Resolução prevê que após um ano da conclusão dos cadastros realizados a partir de 01/01/2022, é obrigatória a solicitação de outorga no SIOUT RS. Sendo assim, a partir de 11/02/2023, o número de solicitações de outorgas deverá ser igual ou maior ao número de inserções de cadastros referentes ao mês do ano anterior. Ações das entidades – Após a data de 11/08/2022 e a cada 6 meses subsequentes, até 31/12/2026, as entidades representativas do setor produtivo e saneamento, instituições pleiteadoras da prorrogação dos prazos aqui tratados, serão convocadas para entregar à CTAS, relatórios com a descrição das atividades de distribuição das cartilhas informativas e dos eventos de capacitação realizados, e demais esforços realizados para a regularização. Informa que o sistema está em fase de atualização e dependente do novo contrato para a manutenção.  Quaisquer dos indicadores acima descritos, individual ou o conjunto deles, que não atenderem aos mínimos aqui determinados, levará a CTAS a propor a revogação da Resolução CRH 402/2022, nos termos do seu Art. 3º. Sergio Cardoso solicita que o acompanhamento seja por bacia hidrográfica. Lembra ainda que esse debate está no acompanhamento da resolução CRH que aprovou os investimentos do FRH. Salienta que, através das reuniões do Grupo de Trabalho, todas as federações estão comprometidas nas campanhas e regularização dos poços.  Sugere ainda que esse assunto da manutenção do   Siout será resolvido o mais breve possível e que o projeto será repassado a grupo para contribuições, agregar a Resolução do CRH que trata dos investimentos. A presidente Flávia vai encaminhar o documento ao grupo para contribuições de todos. Assuntos Gerais -  Alessandro Noal questionou sobre as notificações da CORSAN aos usuários na sua cidade.  Flavia informa sobre o que diz a legislação poços em zona urbana onde tenha abastecimento de água. É permitido, exceto para consumo humano. Para aguar jardins, lavar calçadas e roupas pode. Os usuários que vierem solicitar para beber, cozinhar, tomar banho não serão outorgados. Sergio Cardoso sugere encaminhar o assunto para ser discutido nos Comitês. Agora é a Corsan notificando, amanhã as outras companhias e prefeituras poderão estar fazendo o mesmo. Então o local melhor para levar a informação é nos comitês de bacias. Os atores precisam conversar entre eles para tratar a politica de águas subterrâneas e ler a Resolução 402 é o ideal. Sugere que seja incluído na pauta da próxima reunião os relatos dos GTs e do Programa de Poços. Sobre o PRP, Flavia Dias  informa que estavam desde o final do ano passado articulando a contratação da empresa para a primeira fase. Foi tornado publico o TR, dez pessoas solicitaram e foi encaminhado, porém uma encaminhou o orçamento. Isso levou a uma segunda ação, tentar que a CPRM fizesse mas esbarramos na burocracia. Então o TR foi alterado, os 650 poços que estavam em dois lotes agora estão em seis. O prazo de quatro passou para seis meses. Do mesmo modo foi encaminhado novamente aos dez técnicos e com três orçamentos na mão poderemos encaminhar à Celic. Os GT de Rastreamento e Código Ambiental estão em andamento. Flavia acredita que o Código vai demorar um pouco mais pois é bem complexo. Cacinele Rocha sugere que as atualizações do NEAS também seja pauta constante. Juliana Young informa que estão organizando o segundo seminário do NEAS e CTAS que será de 21 a 24/06 estão fechando ainda a programação. Na próxima reunião já terá a estrutura pronta para socializar no Grupo.  Sem mais assuntos a tratar, a reunião foi encerrada às 10h46min e eu Carmem Lucia Silveira da Silva lavrei a presente ata.
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